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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 014/2016                     
 

O PREFEITO, DO MUNICÍPIO DE TAQUARI – RIO GRANDE DO 
SUL no uso de suas atribuições legais torna público, para o 
conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na 
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço por 
item, que objetiva a contratação de empresa, para fornecer 
serviço de Declaração Eletrônica do ISSQN (IMPOSTO SOBRE 

SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA) de Instituições 

Financeiras e análogas, incluindo o fornecimento de licença de 
uso de programa especializado, com funcionamento pela rede 
mundial de computadores.  Conforme descrito no Anexo I do 
edital.  

 
O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002 e 

o Decreto Municipal nº 2.744 de 09 de julho de 2013 e, os artigos 42, 43, 44, 45, e 46 da LC-123/2006 e 

subsidiariamente, a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores. 

 

* O recebimento das propostas será das 8h do dia 21/07/2016 até às 10 horas do dia 29/07/2016. 

* A abertura das propostas será efetuada às 10 horas do dia 29/07/2016. 

* O início da sessão de disputa dos preços do objeto será às 13 horas e 30 min. do dia 29/07/2016. 

  

LOCAL: www.bll.org.br “Acesso Identificado no link - licitações” 

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

 

PARA OUTRAS INFORMAÇÕES REFERENTES AO EDITAL ACESSAR O SITE 

www.taquari.rs.gov.br ou por telefone (51) 3653 6200 ramal 279. 

 

 

 

 

 

 

OBJETO - Menor preço por item, que objetiva a contratação de empresa, para fornecer serviço 
de Declaração Eletrônica do ISSQN (IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 

NATUREZA) de Instituições Financeiras e análogas, incluindo o fornecimento de licença de 
uso de programa especializado, com funcionamento pela rede mundial de computadores. 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.bll.org.br/
http://www.taquari.rs.gov.br/
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Compõem este Edital os seguintes anexos: 

 

 

ANEXO 01 Descrição Detalhada dos Itens dos Materiais 

ANEXO 02 Documentos Necessários para Habilitação 

ANEXO 03 Modelo de Declaração de Idoneidade 

ANEXO 04 Modelo de declaração de fato superveniente impeditivo de habilitação 

ANEXO 05 Modelo de declaração de inexistência de empregado menor no quadro da 

empresa empregadora 

ANEXO 06 Modelo de carta proposta para fornecimento do objeto do Edital 

ANEXO 07 Procuração nomeando representante Legal 

ANEXO 08 Declaração de enquadramento no regime de tributação de ME/EPP 

ANEXO 09 Ficha técnica descritiva do Objeto 

ANEXO 10 Minuta da Ata de Registro de Preço 

ANEXO 11 Minuta do Termo do Contrato 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema 

de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.  

 

1.2 Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do MUNICÍPIO DE TAQUARI - RS, denominado 

Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 

aplicativo “Bll compras” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 

(www.bll.org.br). 

 

1.3     O presente edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da LC 

123/2006, atendendo o direito de prioridade para microempresa de pequeno porte para efeito do 

desempate quando verificado ao final da disputa de preços. 

 

2. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO. 

 

2.1 O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e 

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da 

disputa. 

 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

3.1 Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, regularmente 

estabelecida no País, que seja especializada no objeto desta licitação e que satisfaça todas as 

exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos; 

 

3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil; 

 

http://www.bll.org.br/
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3.3 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas; 

 

3.4 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de 

credores, dissolução, liquidação ou que esteja suspensa de licitar e/ou declarada inidônea pela 

Administração Pública ou impedida legalmente. 

 

3.5 Para participação na licitação, os interessados deverão credenciar-se diretamente ou através de 

uma corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, telefone: (41) 

3042-9909 – até horário fixado neste Edital para apresentação da proposta e início do pregão. 

 

3.6  A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do 

licitante, até o limite de horário previsto, e deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 

 

a) Termo de Credenciamento (instrumento particular de mandato), declarando cumprir as 

exigências do edital, bem como outorgando poderes específicos de sua representação (direta ou 

indireta) no pregão, conforme modelo do ANEXO 08. 

 

b) Ficha técnica descritiva (única) com todas as especificações do objeto da licitação em 

conformidade com o ANEXO 10. 

c) inserção no sistema do valor inicial de cada lote e a respectiva marca do produto (digitando 

“produto sem marca” quando for o caso, ex. serviços). 

 

3.7  O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela 

utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela 

entidade, nos termos do artigo 5º, inciso III, da Lei nº 10.520/2002. 

 

3.8    A microempresa  ou  empresa  de  pequeno porte, além da apresentação da declaração constante 

no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de 

preço a ser digitado no sistema, informar no campo próprio da ficha técnica descritiva do objeto 

consoante com o modelo do Anexo 10, o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 

prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

 

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL 
 
4.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 

mandato previsto no item 3.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 
qualquer corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, ou pela própria 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar 
todos os demais atos e operações no sistema de compras do site: www.bll.org.br  

 
4.3  A participação do licitante no Pregão eletrônico se dará por meio de corretora contratada para 

representá-lo, ou diretamente pela BLL, que deverá manifestar em campo próprio do sistema, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

 

http://www.bll.org.br/
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4.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa. 

 
4.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 

salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões 
do Brasil; 

 
4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

 
4.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico; 

 
            PARTICIPAÇÃO 
 
4.8    A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 

representante credenciado (operador direto, ou da corretora de mercadorias) e subsequente 
cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.  

 
4.9     Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 

 
4.10 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pelo 

número (41) 3042-9909, e-mail: contato@bll.org.br, ou através de uma corretora de mercadorias 
associada. 

 
 ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
4.11 A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e encaminhamento da proposta 

inicial de preço, terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de 
preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas; 

 
4.12 Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema 

para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado 
de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor; 

 
4.13 O fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que seja 

inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o lote; 
 
4.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar; 
 
4.15   Fica a critério do pregoeiro a autorização da  correção  de lances com valores digitados errados ou 

situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances; 

mailto:contato@bll.org.br
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4.16 Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes; 
 
4.17  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o 
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados;  

 
4.18 Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos 
participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da reabertura da sessão; 

 
4.19  A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, 

emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo extra. O período de tempo 
extra ocorrerá em um intervalo que poderá ser de 01 (um) segundo a 30 (trinta) minutos, aleatoriamente 
determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances, 
não podendo, em hipótese alguma, as empresas apresentarem novos lances; (FECHAMENTO 
RANDÔMICO) 

 
4.19.1  Devido à imprevisão de tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor mínimo de 

lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma disputa 
frustrada por falta de tempo hábil;  

 
 
4.20 Facultativamente, o Pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento de aviso de 

fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo de trinta minutos, findo o qual será 
encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o 
lance de menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação; 

 
4.21   O sistema informará a proposta de menor preço (ou melhor, proposta) imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro 
acerca da aceitação do lance de menor valor; 

 
4.22  Os documentos relativos à habilitação, solicitados no Anexo 2, e Anexos, ,3,4,5 e 6 deste Edital (e 

quando a empresa se enquadrar no regime ME/EPP enviar também o Anexo 8), da Empresa vencedora, 
deverão ser encaminhados em originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 
contados da data da sessão pública virtual, juntamente com a proposta de preços, para a Prefeitura 
Municipal de TAQUARI -RS, localizada na  Rua Osvaldo Aranha ,1790 – Centro, Cep: 95860-000 . Fone 
(51) 3653-6200. Responsável pelo recebimento: Setor de Pregões Eletrônicos. O não cumprimento do 
referido prazo acarretará a desclassificação da proposta vencedora, passando-se assim, para a 
segunda colocada. Após a conferência dos documentos enviados, se estiverem de acordo com o 
solicitado será declarada a empresa vencedora do lote e aberto o prazo para manifestação de 
intenção de interposição de recurso; 

 
4.23   A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação  até o 

recebimento da documentação original dentro das condições dispostas no item 4.22. Será informado no 
chat o horário e a data exata em que se continuarão os trabalhos; 
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4.24    O  não cumprimento  do envio dos  documentos de habilitação dentro do prazo acima estabelecido, 

acarretará nas sanções previstas no item 11.2, deste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa 
que apresentou a proposta ou o lance subseqüente; 

 
4.25 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedor desatender às exigências 

habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá 
negociar com o participante para que seja obtido preço melhor; 

 
4.26  Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e 

valor estimado para a contratação; 
 
4.27  Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da 

proposta ou lance de menor preço; 
  
4.28 Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006, o 

Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP. Após o desempate, poderá o 
pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela 
administração pública. 

 
5.        PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 
5.1.1    O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances; 

 
5.1.2  Na ficha técnica deverá, obrigatoriamente, ser informado no campo próprio as ESPECIFICAÇÕES, 

MARCAS e quando for o caso, informar se a empresa é ME/EPP. A não inserção de arquivos ou 
informações contendo as especificações e as marcas dos materiais neste campo, implicará na 
desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta; 

 
5.2    O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 01; 
5.3   A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão; 
 
5.3.1    Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal no campo 

próprio da ficha técnica (anexo 09) sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar 
dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei 
Complementar 123/2006; 

 
6.        PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO 
 
6.1    A(s) Empresa(s) vencedora(s), deverá(ão) enviar em até 3 (três) dias úteis, a documentação referente a 

habilitação e demais anexos, juntamente com  a Proposta de Preços escrita, com os valores oferecidos 
após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo 
Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, 
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Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, 
no prazo estipulado no item 4.23, deste Edital; 

 
6.2        Na proposta escrita, deverá conter: 

  a) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto ou                                        
destacados; 

 
    b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das 

propostas virtuais; 
 
      c) Folder do produto contendo informações técnicas detalhadas marca e/ou procedência que 

possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01, deste Edital; 
 
 d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente; 
 
6.3         Atendidos todos os requisitos, será (ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que oferecer (em) o 

MENOR PREÇO POR ITEM  
6.4           Os preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao 

produto até sua entrega no local fixado neste Edital. 
 
6.5            Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em 

vigor; 
 

6.6           Serão desclassificadas as propostas que: 
 
6.6.1     Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitários; 
 
6.6.2     Sejam incompletas, isto é, não contenham informação (ões) insuficiente(s) que permita(m) a perfeita 

identificação do material licitado; 
 
6.6.3    Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou seja, 

manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro; 
 
6.6.4    Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
7. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
 
7.1            Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO PORITEM, observado o prazo para 

fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais 
condições definidas neste Edital; 

 
7.2    Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar nº.  123/2006 serão observados os 

seguintes procedimentos: 
 
7.2.1  Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por microempresa ou 

empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada por 
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microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5%(cinco por cento) superior à proposta de 
menor lance, será procedido o seguinte: 

 
          a) microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, será convocada pelo sistema 

eletrônico, via “chat” de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 5(cinco) minutos após a 
convocação, apresentar nova proposta inferior aquela considerada vencedora do certame, situação em 
que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão; 

 
  b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte 

que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 7.2.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico 
entre elas para que se identifique àquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na 
forma do disposto na alínea “a”.  

 
 c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma 

da alínea “a'” anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito; 

 
7.2.2  Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 7.2.1, o objeto licitado será adjudicado 

em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos requisitos de 
habilitação. 

 
7.3  O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão 
pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor; 

 
7.4   Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 

subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. 
Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 
lance que atenda ao Edital; 

 
7.5        Ocorrendo à situação a que se referem os subitens 4.25 e 4.26 deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar 

com a licitante para que seja obtido melhor preço; 
 
7.6        Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes. 
 
8 HABILITAÇÃO 
 
8.1      Conforme ANEXO 02 
 
9.  IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 
 
9.1 Não serão conhecidas às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos 

por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente; 

 
 
 



 

____________________________________________________________________ 
 

    

 

 

9 

 
9.2.1  Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, 

através do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, 
sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias úteis. Os interessados ficam, desde 
logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término 
do prazo do recorrente; 

 
9.3 A falta de manifestação imediata no momento e tempo estipulada durante a licitação e motivada 

importará a preclusão do direito de recurso; 
 
9.4  Não serão concedidos prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente; 
 
9,5 Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo; 
9,6 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
9,7   Os recursos deverão ser enviados em duas vias. Uma via original deverá ser encaminhada para a 

Prefeitura Municipal de Taquari/RS, localizada na Rua Osvaldo Aranha, 1790 – CENTRO – RS. CEP; 
95860-000 Fone (51) 3653-6200. Responsável pelo recebimento, Setor de Pregões Eletrônicos, esta via 
deverá estar em papel timbrado com o nome da empresa, as razões do recurso e assinatura do 
representante legal para que possa ser anexada no processo-. Junto com este documento original, 
deverá ser enviado também uma cópia por e-mail pregaoeletronico@taquari.rs.gov.br. Para que seja 
possível a publicação on-line das razões do recurso interposto e a decisão cabida à este. 

 
10.       MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10,1 A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste 

instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, 
Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal: 

 
10,2 Será aplicada multa de 0,1 % (zero, um por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 

objeto contratual não realizado, quando a contratada, sem justa causa, deixar de cumprir, dentro do 
prazo estabelecido, a obrigação assumida.  

 

10,3 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar, aceitar ou retirar o contrato ou instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a aplicação de multa de 20% do 
valor do ajuste, ou multa correspondente à diferença de valor resultante de nova licitação realizada, 
prevalecendo a de maior valor. 
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10,4 O atraso injustificado na execução do fornecimento, que exceder ao prazo fixado, sem prejuízo do 
disposto no §1º do artigo 86, da Lei 8.666/93, sujeitará o contratado à multa de mora, calculada por dia 
de atraso da obrigação não cumprida, que incidirá sobre o valor global do ajuste, na seguinte 
conformidade: 

 I - atraso de até 5 dias, multa de 0,1%, por dia de atraso; 

 II - atraso de 6 a 15 dias, multa de 0,2%, por dia de atraso; 

 III - atraso de 16 a 30 dias, multa de 0,4%, por dia de atraso; 

 IV - atraso superior a 30 dias, multa de 0,9% por dia de atraso.  

10,5       O não cumprimento de obrigação acessória sujeitará o fornecedor à multa de 30% (trinta por cento) sobre 
o valor total da obrigação. 

 
10,6 Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o retardamento 
da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser 
aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à 
(citar o órgão) pelo infrator: 

 a) advertência; 
 b) multa; 
 c) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) 

anos; 
 d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade; 

 
10,7.  Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê   defesa prévia do 

interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 
 
11 – DO PRAZO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
11.1 –  Esgotados todos os prazos recursais, a Administração convocará o representante legal da empresa 

licitante para assinar a ata de registro de preços, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 
03 (três) dias contados da data da convocação, sob pena de decair do direito de ter seu produto 
registrado, nos termos do Art. 64, da Lei 8.666/93 e sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 
mesma Lei. 

 
11.2 –  O prazo referido no item anterior poderá ser prorrogado por igual período desde que haja solicitação 

expressa do detentor, e motivo justificado. 
 
11.3 –  Não assinando a ata de registro de preços no prazo anteriormente estipulado, a Administração convocará 

os licitantes remanescentes na ordem de classificação das propostas, para a assinatura da ata, em igual 
prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades. 
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11.4 –  Na ata de registro de preços a ser assinada com os vencedores da licitação constarão às cláusulas 

necessárias previstas no art. 55, I, II, VII, VIII e XIII e a possibilidade de rescisão da mesma, na forma 
determinada nos art. 77, 78 e 79 da Lei 8.666/93. 

 
11.5 _  Será registrado apenas o valor do vencedor da disputa para o respectivo item. 
 
11.6 –  A partir da assinatura da ata de registro de preços, a licitante se obriga a cumprir, na sua íntegra, todas 

as condições estabelecidas, ficando sujeita, inclusive as penalidades pelo descumprimento de quaisquer 
de suas cláusulas. 

 
11.7 –  A existência da ata de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações que dele 

poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de outras licitações para contratação dos mesmos 
materiais e serviços, sendo assegurado ao beneficiário do registro, preferência em igualdade de 
condições. 

 
11.8 –  O Detentor do registro do(s) item (ns) fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a 

vigência da ata de registro de preços. 
 
11.9 –  Quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no 

mercado a Administração tomará as seguintes providências: 
 
11.10 –  Convocará o prestador de serviço à negociação para redução dos preços e sua adequação aos 

praticados pelo mercado; 
 
11.10.1 –   Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido e; 
  
11.10.2 –  Convocará os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
 
11.11 -  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciado poderá: 
 
11.11.1 –  liberar o Detentor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade 

dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de entrega dos 
produtos, e 

11.11.2 -    convocar os demais licitantes, visando igual oportunidade de negociação. 
 
11.12 – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
11.12.1 –   A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 
 
11.12.2 –   Pela Administração, quando: 
11.12.2.1– A Detentora não cumprir com as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços; 
11.12.2.2– A Detentora não formalizar o Termo de Contrato, quando cabível, decorrente da Ata de Registro de 
Preço, ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, se a Administração não aceitar sua 
justificativa; 
11.12.2.3 – A Detentora der causa a rescisão administrativa do Termo de Contrato, decorrente da Ata de Registro 
de Preços; 
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11.12.2.4 – Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do pedido, decorrente da ata de registro de 
preços; 

11.12.2.5 - Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado.  
11.12.2.6 – Por razões de interesse público, devidamente justificadas pela Administração;  
11.12.2.7 - Quando comprovada a observância de qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei 8.666/93. 
11.12.2.8 - A comunicação do cancelamento de preço registrado, nos casos previstos no item 19 será feita 

pessoalmente ou por correspondência, com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante nos autos 
que deram origem ao Registro de Preços; 

11.12.2.9 – Nos casos de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação será feita 
por publicação no Diário Oficial do Estado, por duas vezes consecutivas, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação; 

 
11.13 –   Pela Detentora quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as 

exigências da Ata de Registro dos Preços; 
 
11.13.1 –  A solicitação da Detentora para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 

antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no item 
do edital caso não aceitas as razões do pedido.  

 
11.13.2 –  A segunda ou a terceira colocadas na disputa, só poderão vir a fornecer à Administração quando houver 

se esgotado a capacidade de fornecimento da primeira ou detentora. 
 
11.14 –    DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
11.14.1 -    A revisão quando cabível obedecerá à legislação vigente. 
 
11.14.2 -   Os preços registrados poderão ser adequados ou readequados em função da dinâmica de mercado, 

independentemente de solicitação da detentora da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá a 
qualquer tempo, rever, reduzindo os preços registrados, de conformidade com pesquisa de mercado ou 
quando alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado. 

 
11.14.3 –   Os preços registrados também poderão ser revistos, a pedido do detentor, desde que seja comprovado 

formalmente pelo mesmo, ter havido aumento que necessite ser repassado para o preço do 
objeto, quando a Administração fará então, analise da solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro 
do detentor, lhe sendo facultada a aceitação ou não do pedido de revisão, o que poderá ocorrer 
somente depois de adotado os passos mencionados no item 13.11.2. 
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11.15 –    DO CONTRATO A SER CELEBRADO 
 
11.15.1 -  Uma vez assinada a Ata de Registro de preços, assume o REGISTRADO o compromisso de atender 

durante o prazo de vigência do respectivo registro de preços os pedidos realizados pela Administração, 
quando então será celebrado o respectivo contrato, estabelecendo quantidades, prazos de entrega e 
demais características dos produtos e dos serviços a serem prestados.   

 
11.15.2 - Caso o REGISTRADO não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, serão convocados 

os demais registrados para celebrá-lo, observada a ordem de classificação, respeitados os preços por ele 
oferecido. 

 
11.15.3 - Poderá ser substituído o Contrato por nota de empenho, nos casos mencionados no Art. 62 da Lei 

8.666/93. 
 
 
12.        PAGAMENTO 
 
12.1 O pagamento será efetuado em até 30 dias, após a entrega dos mesmos, mediante a apresentação da 

Nota Fiscal e contra nota de empenho a Tesouraria da Prefeitura pela empresa CONTRATADA, 

conforme entrega previamente comprovada e autorizada pela Prefeitura Municipal. 

 

 
13       REAJUSTAMENTO 
 
13.1      Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação 

da alínea “d”, do inciso II do artigo 65 da Lei n. 8.666, de 21 de Junho de 1993, atualizada. 
 
14 DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
14.1    A  presente  licitação  não importa  necessariamente  em contratação,  podendo   o revogá-la, no todo ou 

em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema 
para conhecimento dos participantes da licitação. O MUNICÍPIO DE TAQUARI – RIO GRANDE DO SUL 
poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua 
abertura; 

 
14.2     O proponente  é  responsável   pela  fidelidade e  legitimidade    das  Informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido 
de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis; 

 
14.3 É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo; 
 
14.3.1  Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 

determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação; 
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14.4 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, 

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta; 
 
14.5 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 
segurança da contratação; 

 
14.6 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 
Oficial do Município; 

 
14.7 Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro; 
 
14.8     A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital; 
 
14.9   Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações 

assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega 
dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

 
14.10  O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o de 

TAQUARI – RIO GRANDE DO SUL, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro;  
 
14.11    O  Pregoeiro  e sua Equipe de Apoio,   atenderá aos  interessados  no   horário de 8hs00min às 12 horas 

e na parte da tarde das 13h30min às 14h30min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Rua 
Osvaldo Aranha ,1790 – CENTRO – RS. Fone (51) 3653-6200, TAQUARI - RS, para melhores 
esclarecimentos. Ressalta-se que mesmo durante o período de férias, haverá equipe de plantão para 
atendimento dos interessados; 

 
14.12    A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da 

licitação e não será devolvida ao proponente;  
 
14.13 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 
contrário. 

 
14.14 Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 
 
 

TAQUARI 20 de Julho de 2016. 
 
 

EMANUEL HASSEN DE JESUS 
Prefeito Municipal  
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ANEXO I – DESCRIÇÃO DETALHADA E CONDIÇÕES PARA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA 

 
1 – OBJETO / JUSTIFICATIVA:  
 

1.1 Contratação de empresa, para fornecer serviço de Declaração Eletrônica do ISSQN (IMPOSTO SOBRE 
SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA) de Instituições Financeiras e análogas, incluindo o 
fornecimento de licença de uso de programa especializado, com funcionamento pela rede mundial de 
computadores. 
 

 
 
.  

ITEM   DESCRIÇÃO QUANT 

 
 
 

01 
 

São requisitos necessários do fornecedor a ser 
contratado e do sistema, para que sejam 
atingidos os objetivos: 

 O sistema contratado deve ter capacidade de 
determinar as operações do sistema financeiro 
passíveis de tributação pelo ISSQN, bem como de 
recuperar as operações pretéritas dos últimos cinco 
anos, a partir de sua instalação, para recuperação de 
valores não pagos no passado 

 O sistema deve ter a capacidade de importar 
informações DESIF na forma do modelo ABRASF 
versão 2.3; 

 A empresa contratada tem que ter capacidade de 
implantar o sistema e treinar o pessoal da Prefeitura 
para habilitá-los a usar o sistema; 

 A empresa contratada deve prestar apoio técnico à 
distância e presencial, inclusive disponibilizando 
pessoal suficiente para permanecer na sede da 
Prefeitura durante a implantação e quando se fizer 
necessário; 

 A empresa contratada deve prestar apoio técnico 
remoto durante expediente comercial e em finais de 
semana para solucionar dúvidas específicas relativas 
ao funcionamento do sistema; 

 A empresa contratada deve estar capacitada para 
realizar treinamento extras durante o período 
contratado; 

 A empresa contratada deve fornecer assessoria para 
a revisão e atualização das leis tributárias do 
Município por meio de serviço especializado; 

 A empresa contratada deve manter a atualização 
permanente do sistema em face da alteração da 
legislação federal, estadual e municipal; e, 

 A empresa contratada deve realizar a manutenção 
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preventiva e corretiva do sistema. 

Funções Essenciais – Declaração Eletrônica 
das Instituições Financeiras 

 O sistema a ser implantado deve ser capaz de 
proceder à análise dos valores recolhidos pelas 
instituições financeiras utilizando a rede mundial 
como ferramenta em ambiente seguro, com 
hospedagem em datacenter brasileiro, incluindo 
fornecimento do software, com licença específica 
para o levantamento dos valores não recolhidos 
durante os períodos de arrecadação passados, 
ainda não prescritos. O sistema deve cumprir com a 
totalidade das funcionalidades exigidas neste termo 
de referência. Além do sistema levantar as 
operações atuais, deve viabilizar a declaração das 
operações realizadas que compõem os módulos da 
DESIF dos últimos 5 anos. 

Das operações de recuperação de crédito do 
período não prescrito 

 O sistema deve preservar a segurança das 
informações garantindo o sigilo de acesso dos 
serviços municipais e dos funcionários das 
instituições financeiras, devidamente habilitados 
para desempenhar tal função através de senha 
própria e intransferível; 

 O sistema deve ter opção que possibilite o envio do 
arquivo referente ao módulo de informações comuns 
aos municípios, contendo todas as contas de 
resultado credoras com vinculação das contas 
internas à codificação do COSIF e seu respectivo 
enquadramento das contas tributáveis pela Lei 
Complementar nº 116/03 dos últimos 5 anos. 
Deverá, também, ser encaminhado um arquivo para 
cada período estabelecido na legislação; 

 Permitir o envio das contas de resultado credoras e 
a descrição detalhada da natureza das operações 
registradas nos subtítulos dos últimos anos, 
possibilitando encaminhar arquivo para cada 
período estabelecido na legislação; 

 Deve disponibilizar função para envio das contas de 
resultado credoras e a descrição detalhada da 
natureza das operações registradas nos subtítulos 
dos últimos 5 anos, possibilitando encaminhar 
arquivo para cada período estabelecido na 
legislação; 

 Permitir o envio do módulo de apuração mensal do 
ISSQN, contendo o demonstrativo da apuração por 
subtítulo, da receita tributável mensal por alíquota e 
seu imposto devido dos últimos 5 anos. Deverá ser 
encaminhado um arquivo para cada período 
estabelecido na legislação; 
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 Permitir o envio do registro que demonstre a 
apuração do ISSQN mensal a recolher com as 
devidas deduções e ajustes na receita declarada, 
tais como incentivos autorizados em lei e depósitos 
judiciais referente aos últimos 5 anos. Deverá ser 
encaminhado um arquivo para cada período 
estabelecido na legislação; 

 Possibilitar o envio do arquivo do módulo 
demonstrativo contábil contendo o balancete 
analítico mensal das contas de resultados por CNPJ 
de cada dependência da instituição localizada no 
município com a movimentação das contas no 
período solicitado pela legislação municipal 
referente aos últimos 5 anos. Deverá ser 
encaminhado um arquivo para cada período 
estabelecido na legislação; 

 Possibilitar o envio do arquivo do módulo 
demonstrativo das partidas de lançamentos 
contábeis contendo as informações do razão 
analítico ou ficha de lançamento dos últimos 5 anos. 
Deverá ser encaminhado um arquivo para cada 
período estabelecido na legislação; 

 Deverá permitir o envio das declarações pela 
internet, gerando protocolo de envio após o 
encerramento da declaração; 

 Permitir que após o encerramento da declaração 
sua correção ocorra apenas com declaração 
retificadora; 

 Permitir o acompanhamento por parte da 
administração das declarações efetuadas e no fim 
do semestre cruzar as informações com o balancete 
analítico mensal enviado ao Banco Central do Brasil; 

 Permitir ao fisco municipal emitir listagem para 
controle da entrega das declarações por parte das 
instituições financeiras; 

 Permitir ao fisco municipal emitir listagem do plano 
geral de contas das instituições financeiras onde 
através dele a fiscalização possa identificar as 
contas de resultados credoras não enviadas pelo 
banco como tributáveis e possuam atividade de 
prestação de serviço; 

 Possibilitar ao fisco municipal a emissão de relatório 
contendo dados do balancete analítico mensal 
importado pelas instituições financeiras; 

 Permitir ao fisco municipal emitir listagem que cruze 
as informações enviadas pela apuração mensal do 
ISSQN e dados enviados no balancete analítico 
mensal; 

 Permitir a emissão de relatório contendo dados da 
identificação de serviços de remuneração variável 
por instituição financeira; 
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 Possibilitar a emissão de relatório dos dados das 
tarifas de serviços da instituição financeira; 

 Possibilitar a emissão de relatório dos dados 
declarados pelas instituições financeiras através do 
módulo das partidas dos lançamentos contábeis; 

 Possibilitar a emissão de relatório dos dados dos 
códigos de tributação DESIF de acordo com o 
manual da ABRASF; 

  Permitir ao fisco municipal visualizar e analisar 
todas as contas enviadas pelas instituições 
financeiras demonstrando a função de cada conta 
de acordo com os dados enviados pela função de 
informações comuns aos municípios analisando 
exercício a exercício; 

 Permitir ao fisco municipal apurar de forma 
automática saldo a recolher referente a divergências 
apontadas no cruzamento dos dados enviados nos 
módulos de apuração mensal do ISSQN e 
demonstrativo contábil levando em consideração as 
contas avaliadas e marcadas como tributável no 
item anterior; 

 Permitir a elaboração e emissão dos autos de 
infração e imposição de multa, incluindo seu 
enquadramento legal; 

 Permitir a emissão e elaboração do termo de início 
da ação fiscal; 

 Possibilitar a emissão de documentos diversos 
necessários para compor o processo de fiscalização 
das instituições financeiras e assemelhadas; 

 Permitir o envio de notificações e documentos fiscais 
por e mail quando necessário; 

 Possibilitar ao fiscal registrar ocorrências durante a 
execução da OS para controle; 

 O montante total a ser recuperado deve ser 
identificado para as medidas fiscais e jurídicas 
cabíveis em até 12 meses após a implantação do 
sistema. 

Das operações atuais 

 O sistema deverá consistir todos os campos nos 
arquivos enviados pelo banco apontando os erros e 
informando as mensagens de acordo com o manual 
da versão 2.3 disponibilizado pela ABRASF. 

 O sistema deve gerar protocolo de envio e aceite dos 
arquivos caso os dados enviados sejam validados no 
padrão ABRASF versão 2.3. 
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 O sistema deve permitir enviar as contas de 
resultado credoras e a descrição detalhada da 
natureza das operações registradas nos Subtítulos. 

 Confrontar de forma automatizada as contas 
enviadas pelo banco com as determinadas pelo fisco 
como passíveis de tributação gerando notificação ao 
banco com os valores devidos e não declarados. 

 Deverá permitir o envio das declarações pela 
internet, gerando protocolo de envio após o 
encerramento da declaração. 

 Disponibilizar de forma segura e eficaz as 
declarações de serviços prestados pelas instituições 
financeiras, via WEB. 

 O sistema deve permitir o envio do módulo Apuração 
mensal do ISSQN, contendo o demonstrativo da 
apuração por subtítulo, da receita tributável mensal 
por alíquota e seu imposto devido. 

 O sistema deve possibilitar enviar o registro que 
demonstre a apuração do ISSQN Mensal a recolher 
com as devidas deduções e ajustes na receita 
declarada, a exemplo dos incentivos autorizados em 
lei e depósitos judiciais. 

 O sistema deverá dar a possibilidade de emissão de 
boletos automáticos ao encerramento de 
escrituração normal e/ou substitutiva, completamente 
vinculado a esta escrituração e abatendo valores 
gerados anteriormente via boletos avulsos de que 
trata o item anterior. 

 O sistema deverá dar a possibilidade de emissão de 
boletos de pagamento avulso, para antecipação do 
pagamento antes do fechamento da declaração; 

 O sistema deve ser aderente às rotinas atuais da 
ADMINISTRAÇÃO. 

 Permitir o acompanhamento por parte das 
declarações efetuadas mensalmente e no fim do 
semestre cruzar as informações com o Balancete 
analítico mensal enviado ao Banco Central do Brasil. 

 Permitir que após o encerramento da declaração sua 
correção ocorra apenas com declaração retificadora. 

 Possibilitar o envio do arquivo do Módulo 
Demonstrativo contábil contendo o balancete 
analítico mensal das contas de resultados por CNPJ 
de cada dependência da instituição localizada no 
município com a movimentação das contas no 
período solicitado pela legislação municipal. 

 Possibilitar o envio do arquivo do Módulo 
Demonstrativo das Partidas de Lançamentos 
Contábeis contendo as informações do Razão 
analítico ou Ficha de lançamentos após a solicitação 
pelo fisco municipal. 
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 Possuir ferramenta que possibilite o envio do arquivo 
referente ao módulo de informações comuns aos 
municípios, contendo todas as contas de resultado 
credoras com vinculação das contas internas à 
codificação do COSIF e seu respectivo 
enquadramento das contas tributáveis a Lei 
Complementar 116/03; 

 Preservar a segurança das informações garantindo o 
sigilo de acesso dos serviços municipais e 
funcionários das instituições financeiras habilitados 
para desempenhar tal função através de senha 
própria e intransferível. 

 Permitir que as instituições financeiras escriturem os 
serviços tomados, por digitação, identificando o 
número da nota, data de emissão, série, situação da 
nota, exigibilidade do ISSQN, base de cálculo, 
alíquota, valor do ISSQN e valor do ISSQN Retido. 

 Possuir ferramenta que permita a emissão do livro 
fiscal conforme dados da declaração. 

 Permitir que o livro possa ser encerrado e após o 
encerramento impeça a inclusão de novos registros. 
Após o encerramento, na impressão do livro, será 
demonstrado o termo de encerramento para guarda 
do livro fiscal conforme estabelecido pela legislação 
municipal. 

Módulo de Gestão Municipal 

 O sistema deve permitir ao fisco municipal identificar 
as instituições financeiras que não efetuaram a 
declaração de serviços prestados e ou tomados. 

 O sistema deve ser capaz de emitir relatório das 
declarações efetuadas pelas instituições financeiras 
por competência. 

 O sistema deve permitir à Administração municipal 
atualizar as guias de ISSQN informando um novo 
vencimento para uma instituição financeira 
específica. 

 O sistema deve permitir a configuração do dia do 
vencimento do DAM (documento de arrecadação 
municipal) do ISSQN. 

 O sistema deve permitir configurar mensagens para 
serem apresentadas no DAM (documento de 
arrecadação municipal), exemplo: instruções para 
pagamentos. 

 O sistema deve permitir o cadastro das cotações das 
moedas para cálculo da correção monetária pelo 
pagamento em atraso por parte das instituições 
financeiras das guias de recolhimento do ISSQN. 

 O sistema deve ter um painel informativo que permita 
o cadastro de mensagens para as instituições 
financeiras do município. 
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 Deve possuir função que permita à prefeitura 
prorrogar a guia de vencimento do ISSQN permitindo 
à instituição financeira a postergação para 
pagamento das guias do ISSQN sem atualização de 
juros e multa por atraso. 

 Deve possuir opção que demonstre os dados da 
declaração dos serviços tomados pelas instituições 
Financeiras. 

 O sistema deve ter calendário pelo qual se possa 
definir dias não úteis (finais de semana - sábados, 
domingos; feriados municipais, estaduais ou 
federais; outros). 

 O sistema tem que disponibilizar listagem do plano 
geral de contas das instituições financeiras através 
do qual a fiscalização possa identificar as contas de 
resultado credoras não enviadas pelo banco como 
tributáveis e possuam atividade de prestação de 
serviço. 

 O sistema deve emitir relatório dos valores 
pendentes de geração de guias. 

 Possibilitar ao fisco municipal a emissão do livro 
fiscal identificando a instituição financeira para 
visualização dos dados declarados no exercício 
selecionado. 

 Possibilitar visualizar o conta corrente fiscal da 
instituição financeira com todas as guias geradas e 
sua situação de pagamento. 

 Deve possuir relatório das divergências de 
enquadramento dos COSIFs entre bancos. 

 O sistema tem que possibilitar ao fisco municipal a 
emissão de relatório contendo dados do balancete 
analítico mensal importado pelas instituições 
financeiras. 

 Permitir a emissão de diversos relatórios gerenciais 
permitindo o apoio ao trabalho da fiscalização nas 
autuações das instituições financeiras. 

 O sistema deverá possuir função para captar as 
declarações enviadas pelas instituições financeiras, 
com auditoria prévia, apontando indícios suficientes 
para o início de uma fiscalização. 

 O sistema deverá ter função para captar informações 
corretas dos serviços prestados no período, de 
acordo com o COSIF e itens constantes da lista de 
serviços da Lei Complementar nº 116/03 e serviços 
tomados de terceiros pelas instituições financeiras. 

 Permitir a emissão de relatório contendo dados da 
identificação de serviços de remuneração variável 
por instituição financeira. 
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 Permitir ao fisco municipal apurar de forma 
automática saldo a recolher referente a divergências 
apontadas no cruzamento dos dados enviados nos 
módulos apuração mensal do ISSQN e 
Demonstrativo contábil, levando em consideração as 
contas avaliadas e marcadas como tributável no item 
anterior. 

 Permitir ao fisco municipal emitir listagem para 
controle da entrega das declarações por parte das 
instituições financeiras. 

 Permitir ao fisco municipal emitir listagem que cruze 
as informações enviadas pela apuração mensal do 
ISSQN e dados do Balancete Analítico mensal, 
enviados através do módulo Demonstrativo Contábil. 

 Permitir ao fisco municipal marcar e alterar contas no 
plano de contas informado pelos bancos quando, 
após a análise do mesmo, o fisco julgar procedente, 
permitindo inclusive incluir informações sobre o 
trabalho efetuado para a referida análise. 

 Permitir ao fisco municipal visualizar e analisar todas 
as contas enviadas pelas instituições financeiras 
demonstrando a função de cada conta de acordo 
com os dados enviados pelo módulo Informações 
Comuns aos Municípios. 

 Possibilitar a emissão de relatório dos dados das 
tarifas de serviços da instituição financeira. 

 Possibilitar a emissão de relatório dos dados 
declarados pelas instituições financeiras através do 
módulo das partidas dos lançamentos contábeis. 

 Possibilitar a emissão de relatório dos dados dos 
códigos de tributação DESIF de acordo com o 
manual da ABRASF. 

 Possuir opção para emissão de relatório que liste as 
instituições financeiras com dedução na base de 
cálculo do ISSQN para solicitação de 
esclarecimentos. 

 Possuir opção para emissão de relatórios que 
demonstre os COSIFs marcados como tributáveis 
por alguns bancos e não por outros. 

 Relatório que demonstre o valor a recolher pela 
fiscalização, indicando as divergências encontradas 
pela marcação de contas como tributáveis pelo fisco. 

 Possuir relatório que demonstre o valor a recuperar 
referente a divergência de alíquota em declarações 
efetuadas pelos bancos em exercícios anteriores, 
divergentes com a legislação municipal. 
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 Contemplar exclusivamente o acompanhamento e 
fiscalização das declarações efetuadas mensalmente 
e no fim do semestre cruzar as informações com o 
balanço semestral, por todas as agências de bancos 
comerciais ou múltiplos instaladas no município. 

Requisitos Essenciais do Sistema 

 O sistema deve rodar em ambiente seguro HTTPS 
(SSL: protocolo de segurança para criptografar a 
integralidade do tráfego de dados pela internet 
usuário-sistema), objetivando acesso seguro às 
informações. 

 Acesso através de senha personalizada com 
dispositivo do tipo CAPTCHA (análise identificador a 
de utente computador robô e humanos). 

 Possuir campo para identificação do usuário e senha 
criptografada. 

 Ter as funcionalidades em ambiente WEB, via 
“browser” (Internet Explorer e/ou Firefox). 

 Para que todas as funções do sistema possam ser 
disponibilizadas às empresas e à Administração será 
necessário que a empresa Contratada mantenha 
equipamentos e dispositivos de alta performance, 
bem como fornecer garantias de segurança para as 
transações via WEB do objeto ora proposto, durante 
a vigência contratual, atendendo, aos seguintes 
requisitos: 

a) Data Center com Alta Performance e 
Balanceamento de Carga - 7/24 -, que detém 
certificação reconhecida pelos órgãos competentes 
para todos os critérios de Segurança Física (fogo, falta 
de energia, antifurto) e Segurança Tecnológica 
(antihackers); 

b) Servidores (aplicativos, Internet e Banco de 
Dados) trabalhando com componentes que ofereçam 
redundância no ambiente acessado pelas empresas e 
também quanto às questões relativas às Seguranças 
Física e Tecnológica e Backups; 

c) Firewall Clusterizado com Balanceamento de 
Carga em 3 Camadas, Load Balance no Banco de 
Dados Distribuído e na camada WEB. 

d) Links de comunicação de alto desempenho 
com Banda compatível com a demanda e com garantia 
de Alta Disponibilidade, capazes de disponibilizar 
acesso via WEB a todas as empresas, estabelecidas ou 
não no Município; 

e) Conexões SSL, com Certificação Segura e 
Criptografada do Transporte das Informações – HTTPS; 

f) Sistemas de antivírus/spywares, para 
proteção contra eventuais vírus, evitando paradas e 
perdas para os instituições financeiras e para a 



 

____________________________________________________________________ 
 

    

 

 

24 

Administração; 

g) Softwares para segurança da informação que 
garantam o sigilo e a proteção contra “roubo de 
informações” que possam ocorrer através de ataques 
realizados por pessoas de fora do ambiente e também 
de dentro do próprio ambiente disponibilizado; 

h) Sistemas gerenciadores de banco de dados; 

i) Sistemas para gerenciamento de cópias de 
segurança (backup’s); 

j) Softwares de gerenciamento para 
acompanhamento, medição e monitoramento da 
performance dos equipamentos de infraestrutura, 
operando de forma proativa para situações eventuais de 
instabilidade, proporcionando qualidade e segurança 
para a infraestrutura fornecida; e, 

k) Ambiente de homologação: disponibilizar um 
ambiente nas mesmas condições do ambiente de 
produção, com os sistemas integrados para 
customizações, implementações e testes, que se façam 
necessários para atender às necessidades do cliente. 

TESTE DO SISTEMA – CARACTERÍSTICAS 
OBRIGATÓRIAS 

 As funções obrigatórias do sistema devem ser 
apresentadas pelo fornecedor perante comissão de 
avaliação que verificará a execução do protocolo 
ABRASF a partir de um banco de dados pré-
estabelecido, permitindo que o sistema ofertado 
processe os dados oferecendo as respostas 
necessárias. Todas as exigências devem ser 
atendidas conforme o modelo ABRASF e de acordo 
com a comissão de avaliação, sob pena do sistema 
ser declarado inapto, o que determina a inabilitação 
do licitante 

DEMONSTRAÇÃO PELA IMPORTAÇÃO DOS 
ARQUIVOS E GERAÇÃO DE GUIAS 

 Acessar de forma segura a instituição indicada no 
item supracitado 

 Possibilitar as instituições financeiras a declarar os 
serviços prestados permitindo o envio dos módulos 
que compõem a DESIF, dos últimos 5 anos; 

 Possuir opção que possibilite o envio do arquivo 
referente ao módulo de informações comuns aos 
municípios, contendo todas as contas de resultado 
credoras com vinculação das contas internas à 
codificação do COSIF e seu respectivo 
enquadramento das contas tributáveis a Lei 
Complementar 116/03 dos últimos 5 anos; Deverá 
ser encaminhado um arquivo para cada período 
estabelecido na legislação; 
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 Permitir o envio das contas de resultado credoras e a 
descrição detalhada da natureza das operações 
registradas nos Subtítulos dos últimos 5 anos; 
Deverá ser encaminhado um arquivo para cada 
período estabelecido na legislação; 

 Permitir o envio do módulo Apuração mensal do 
ISSQN, contendo o demonstrativo da apuração por 
subtítulo, da receita tributável mensal por alíquota e 
seu imposto devido dos últimos 5 anos. Deverá ser 
encaminhado um arquivo para cada período 
estabelecido na legislação; 

 Permitir o envio do registro que demonstre a 
apuração do ISSQN Mensal a recolher com as 
devidas deduções e ajustes na receita declarada, 
tais como incentivos autorizados em lei e depósitos 
judiciais referente aos últimos 5 anos. Deverá ser 
encaminhado um arquivo para cada período 
estabelecido na legislação; 

 Possibilitar o envio do arquivo do Módulo 
Demonstrativo contábil contendo o balancete 
analítico mensal das contas de resultados por CNPJ 
de cada dependência da instituição localizada no 
município com a movimentação das contas no 
período solicitado pela legislação municipal referente 
aos últimos 5 anos. Deverá ser encaminhado um 
arquivo para cada período estabelecido na 
legislação; 

 Possibilitar o envio do arquivo do Módulo 
Demonstrativo das Partidas de lançamentos 
Contábeis contendo as informações do Razão 
analítico ou Ficha de lançamentos dos últimos 5 
anos. Deverá ser encaminhado um arquivo para 
cada período estabelecido na legislação;  

 Deverá permitir o envio das declarações pela 
internet, gerando protocolo de envio após o 
encerramento da declaração; e,  

 Permitir que após o encerramento da declaração sua 
correção ocorra apenas com declaração retificadora. 

RELATÓRIOS 
 Permitir o acompanhamento por parte da 

administração das declarações efetuadas e no fim do 
semestre cruzar as informações com o Balancete 
analítico mensal enviado ao Banco Central do Brasil;  

 Permitir ao fisco municipal emitir listagem para 
controle da entrega das declarações por parte das 
instituições financeiras;  

 Permitir ao fisco municipal emitir listagem do Plano 
Geral de contas das instituições financeiras onde 
através dele a fiscalização possa identificar as 
contas de resultado credoras não enviadas pelo 
banco como tributáveis e possuam atividade de 
prestação de serviço;  

 Possibilitar ao fisco municipal a emissão de relatório 
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contendo dados do balancete analítico mensal 
importado pelas instituições financeiras;  

 Permitir ao fisco municipal emitir listagem que cruze 
as informações enviadas pela apuração mensal do 
ISSQN e dados enviado no Balancete Analítico 
Mensal;  

 Possibilitar a emissão de relatório dos dados 
declarados pelas instituições financeiras através do 
módulo das partidas dos lançamentos contábeis;  

 Possibilitar a emissão de relatório dos dados dos 
códigos de tributação DESIF de acordo com o 
manual da ABRASF; 

 Permitir ao fisco municipal visualizar e analisar todas 
as contas enviadas pelas instituições financeiras 
demonstrando a função de cada conta de acordo 
com os dados enviados pelo módulo Informações 
Comuns aos Municípios analisando exercício a 
exercício.  

 Permitir ao fisco municipal apurar de forma 
automática saldo a recolher referente a divergências 
apontadas no cruzamento dos dados enviados nos 
módulos apuração mensal do ISSQN e 
Demonstrativo contábil, levando em consideração as 
contas avaliadas e marcadas como tributável no item 
anterior  

DEMONSTRAÇÃO DA FISCALIZAÇÃO DO 
PERÍODO NÃO PRESCRITO 

a) Permitir a abertura da ordem de serviço referente aos 
serviços do passado e anida não prescritos, para 
fiscalização das instituições financeiras e 
assemelhadas; 

b) No ato da abertura da ordem de serviço, permitir 
selecionar as atividades a serem fiscalizadas ou o 
contribuinte, identificando o fiscal responsável pela 
sua execução; 

c) Permitir que na abertura da ordem de serviço, além 
de selecionar o fiscal responsável pela execução, 
seja possível o vínculo dos demais fiscais 
envolvidos no mesmo processo; 

d) Na abertura da OS, permitir que o responsável pelo 
setor possa detalhar a atividade a ser executada 
pelo fiscal; 

e) Na abertura da OS, ao selecionar o assunto calcular 
a data prevista para conclusão de acordos com os 
prazos estabelecidos em cada procedimento; 

f) Permitir que na abertura da OS seja possível 
informar o número do processo que deu origem a 
essa ordem de serviço; 

g) Após a gravação da ordem de serviço o sistema 
deverá enviar um e mail para o fiscal responsável 
pela conclusão da OS; 
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h) Permitir a elaboração e emissão dos autos de 
infração e imposição de multa, incluindo seu 
enquadramento legal; 

i) Permitir o envio de notificações e documentos fiscais 
por e mail quando necessário; 

j) Permitir a emissão e elaboração do Termo de Início 
da Ação Fiscal – TIAF; 

k) Possibilitar ao fiscal registrar ocorrências durante a 
execução da OS para controle. 

 

 
 
2- JUSTA EXECUÇÃO DO TESTE DE CONFORMIDADE DO SISTEMA 

O sistema do fornecedor vencedor do certame deverá fazer o teste mediante a inserção dos dados da seguinte 
instituição financeira: 

CNPJ nº 88.067.780/0001-38 

Razão Social: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI-RS 

Endereço: Rua Osvaldo Aranha, nº. 1790 
 
A mídia eletrônica (pendrive) com os arquivos a serem utilizados neste Teste de Conformidade deverá ser 
entregue em um envelope lacrado e entregue a CTL antes da demonstração.  

A Comissão Técnica de Avaliação terá 1 (uma) hora para comprovar a veracidade do conteúdo da informação 
do referido pendrive. 

Caso não seja confirmado à veracidade do conteúdo o participante estará eliminado do certame. 

 

3- TREINAMENTO, SUPORTE E DOCUMENTOS. 

 O fornecedor e o sistema proposto deverão atender também ao seguinte:  

3.1 Documentação Técnica 

 Disponibilizar a documentação de operação do sistema, com as instruções necessárias ao uso de suas 
respectivas funcionalidades de forma on line. 

 
3.2 Treinamento para utilização do sistema 

O primeiro treinamento para utilização do sistema deve ser feito na sede ou outro local indicado pela Prefeitura 
Municipal de Taquari-RS, sendo necessário o suporte, no local, dos técnicos do fornecedor. 
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3.3 Suporte Técnico, Manutenção e Atualização de Versões. 

 A manutenção do sistema deve ser executada exclusivamente pelo fornecedor contratado, nas instalações 
da prefeitura ou por meio de suporte remoto, nos dias úteis, entre 8:00 horas da manhã e 16:30 horas da tarde, 
mantendo-se os critérios de segurança adotados pela Prefeitura Municipal de Taquari-RS 

 
I O fornecedor contratado também será encarregado da manutenção corretiva, considerando a possibilidade de 

erros de configuração ou outros que venham a surgir a partir do uso do sistema, incluindo o levantamento 
desses erros, a sua correção e a necessidade de modificações provindas de alterações legislativas. 

II O fornecedor também deverá atuar de forma a fazer a manutenção preventiva e desenvolver melhorias, 
principalmente em relação à confiança nas informações dadas pelo sistema. 

III A contratação também prevê a obrigação do fornecedor adaptar e atualizar as versões, além das necessárias 
alterações decorrentes da alteração legislativa 

IV As alterações de que trata o item 4 não devem ter ônus adicionais para a Prefeitura Municipal de Taquari-RS 
na vigência do contrato. 

 

4 PRAZOS E CONDIÇÕES DE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA 

 O prazo de instalação da solução integrada será de até 30 (trinta) dias, contados da data de emissão da 
ordem de serviço. A disponibilização do sistema DESIF às Instituições financeiras só poderá se concretizar após a 
revisão e atualização da legislação pertinente, assinatura e promulgação do decreto municipal que institui a 
obrigação acessória por parte das instituições financeiras. A configuração do sistema depende da promulgação do 
decreto e de ações fiscais nos casos de descumprimento das disposições por parte das instituições financeiras e 
assemelhadas. 

 O cronograma deve contemplar o preparo de interfaces e configuração do sistema para sua utilização pelo 
Município, a implementação de conceitos e definições, com treinamento de servidores, eventual suporte às 
instituições financeiras e acompanhamento da fase final, que poderá ser remota. 

 Dentro do prazo acima o fornecedor do sistema deverá compatibilizar a legislação tributária do Município 
com as características do sistema, tendo por base a Lei Complementar 116/03 e demais normas atinentes ao 
ISSQN, fornecendo subsídios necessários para se alcançar o objetivo de eliminação da evasão ou suposta elisão 
fiscal sobre ISSQN sobre operações de instituições financeiras e assemelhadas. 

 O serviço previsto é de caráter contínuo. O contrato a ser firmado deverá ser pelo prazo de 12 meses 
prorrogáveis até 48 meses, conforme art. 57, IV, da Lei nº 8.666/93. 

 A recuperação dos créditos constitui apenas parte do objeto que se consumirá quando da obtenção da 
integralidade dos créditos previstos. 
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5 CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

 

É condição para participação do certame uma visita técnica presencial à Prefeitura de Taquari-RS que deverá 
ser realizada até 72 horas antes do pregão para conhecimento das condições do município, sistemas 
implantados na prefeitura, ambiente tecnológico e perfil técnico da prefeitura. 

 

Esta visita deverá ser agendada previamente junto ao Setor de Compras e Licitação, sendo que o município 
emitirá aos participantes que efetivarem a visita o atestado de realização da mesma. 

 

O atestado de realização da visita técnica presencial à Prefeitura é pré-requisito para participação do pregão. 

 

6 OBJETIVOS A SEREM ALCANÇADOS 

 
I Aumento da arrecadação municipal, de acordo com a realidade econômica local. 
II Escrituração eletrônica de todas as contas de resultado, viabilizando a identificação das receitas dos serviços 

prestados e a apuração do ISSQN, conforme preconiza o modelo ABRASF versão 2.3. 
III Minimizar ou eliminar a evasão fiscal relativa a operações de ISSQN de instituições financeiras e outras 

análogas. 
IV Execução com segurança do cruzamento das informações das instituições financeiras com dados da Prefeitura 

Municipal e do Banco Central do Brasil. 
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ANEXO 02 – DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO 

 
1. Para comprovação da habilitação jurídica: 

a) Cartão de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ/CGC) atualizado, com a descrição da 
atividade econômica compatível com o objeto da licitação e, em caso de alteração da atividade econômica, 
trazer também documento comprovando a alteração; 

 
1. Para comprovação da regularidade fiscal: 

 a) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de Quitação de 
Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Quanto à Dívida 
Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, do domicílio ou sede da proponente ou 
outra equivalente na forma da lei;   

 
b) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou 
outra equivalente na forma da lei;  

  
c) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou 
outra equivalente na forma da lei;  

 
d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, consiste na 
apresentação de: 
- CND (Certidão Negativa de Débitos) do INSS; 

  CRS (Certidão de Regularidade de Situação) do FGTS. 
 

e) Certidão Negativa Relativa a Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme lei 12.440 de 07 de julho de 2011; 
Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou 
publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, 
a critério da Comissão solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de 
fatos supervenientes. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, ficam condicionadas à 
verificação de sua validade e dispensam a autenticação.   

 
Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2(dois) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis 
por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
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ANEXO 03 - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

                               
 
                                DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, sob a 
modalidade de Pregão Eletrônico Nº.012/2016, instaurado por este município, que não estamos impedidos 
de licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas. 

 
  Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 
 

 
 _______________, em __________ de ____________ de 2016. 

                  (Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 
(apontado no contrato social ou procuração com  poderes específicos). 

 
OBS.: 1) Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ. 
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ANEXO 04 – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS  

 
ELETRÔNICO Nº. 012/2016 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº. (000), sediada (Endereço Completo), declara, sob as penas da Lei, que 
até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
(Local e Data) 

______________________________________________ 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ. 
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ANEXO 05 – DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE EMPREGADOS MENORES 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 012/2016 

 (Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº., sediada, (Endereço Completo) Declaro que não possuímos, em nosso 
Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº. 9854, de 27.10.99, que altera a Lei nº. 8666/93. 

 

(Local e Data) 
 
 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
OBS.: 1) Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número 

do CNPJ. 
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
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ANEXO 06 - CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 

 
  Ao MUNICÍPIO DE TAQUARI - RIO GRANDE DO SUL  
  Prezados Senhores, 
 
 Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 012/2016 – Carta Proposta de Fornecimento. 
 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme Anexo 01, que 
integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 

 
1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
  RAZÃO SOCIAL: 
  CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL 
  
  REPRESENTANTE E CARGO: 
  CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:  
  ENDEREÇO e TELEFONE: 
  AGÊNCIA e Nº. DA CONTA BANCÁRIA. 
  ENDEREÇO ELETRÔNICO 
 
2.  CONDIÇÕES GERAIS 
2.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 
 
 PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário e total do lote, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 
 

 A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão. 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

 
2.2   O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como os 

encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre o fornecimento.  
 
LOCAL E DATA 
ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE 
(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
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ANEXO 07 – PROCURAÇÃO – Nomeação de representantes Legal 

 
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO 
BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES   

 
 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome:(Razão Social) 

Endereço: 

Complemento Bairro: 

Cidade: UF 

CEP: CNPJ/CPF: 

Inscrição estadual: RG 

Telefone comercial: Fax: 

Celular: E-mail: 

Representante legal: 

Cargo: Telefone: 

Ramo de Atividade: 

 

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do 
Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual declara ter pleno 
conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
i. tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a 
participar; 
ii. observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de 
habilitação nas licitações em que for vencedor; 
iii. observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e 

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno 
conhecimento; 

iv. designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações; e 
v. pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

 
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de 
utilização, conforme previsto do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil.  
 
4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões a expedir boleto de cobrança bancária referente às taxas de 
utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da 
Bolsa de Licitações e Leilões.    
 
5. (cláusula facultativa – para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos poderes à 
sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código Civil Brasileiro, para o fim 
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específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse realizados por meio do Sistema Eletrônico 
de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, podendo a sociedade corretora, para tanto: 
 
i. declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 
ii.  apresentar lance de preço; 
iii. apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro; 
iv. solicitar informações via sistema eletrônico; 
v. interpor recursos contra atos do pregoeiro; 
vi. apresentar e retirar documentos; 
vii. solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 
viii. assinar documentos relativos às propostas; 
ix. emitir e firmar o fechamento da operação; e 
x. praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, que não 

poderá ser substabelecido. 
 

Corretora:  

Endereço:  

CNPJ:  

 

6. O presente Termo de Adesão é válido até __/__/____, podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, 
pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de 
vigência ou decorrentes de negócios em andamento.  
 
Local e data: _____________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
 

 
Anexo ao Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações 

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - (Licitante direto) 
Indicação de Usuário do Sistema  

 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 

 CPF:  Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

2 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 RESPONSAVEL FINANCEIRO 

3 Nome: 

 CPF: Função: 
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 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 

O Licitante reconhece que: 
 
i. a Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo de seu 

titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu 
uso indevido; 

ii. o cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação escrita de 
seu titular ou do Licitante; 

iii.   perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente à 
Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; e 

iv. o Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 
sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e 

v. o não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no Serviço de 
Proteção de Credito e no SERASA.   

 
 
Local e data: _____________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO 08 – Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro empresa ou 
empresa de pequeno porte . (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

 
 
(Nome da empresa) , CNPJ / MF nº. , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins de direito, 
especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou (amos) sob o regime de 
ME/EPP , para efeito do disposto na LC 123/2006 
 
 
 
_____________________________________________________________________ 

Local e data 
 

_____________________________________________________________________ 
Nome e nº. da cédula de identidade do declarante 
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ANEXO 09 –– Ficha Técnica Descritiva do Objeto 

              

Ficha Técnica Descritiva do Objeto 

Número do edital:  

Órgão comprador: 

Marca do produto:  

Especificação do produto:  

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital): 

Preço inicial para o item (em R$):  

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitação e que nossa proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório (edital).  

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no Regime de tributação de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte, conforme estabelece artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14 
de dezembro de 2006. 
[Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
(ME/EPP)]   

Data: 
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ANEXO 10 MINUTA DE CONTRATO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 012/2016 
VALIDADE: 12 (doze) MESES  
 
Pela presente Ata de Registro de Preços, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI-RS, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CGC/MF sob nº. 88.067.780/0001-38, com sede na Rua Osvaldo 
Aranha, nº. 1790, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. EMANUEL HASSEN DE JESUS, brasileiro, 
advogado, inscrito no CPF nº. 982.371.870-91, portador da Carteira de Identificação RG nº.7070193276, residente e 
domiciliado na Rua Othelo Rosa nº. 225 – Centro, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de 
outro lado a(s) empresa(s) ............................................ inscrita no CGC/MF sob n.º ...................., com sede à 
..................., número ......, em ...................... representada pelo(a) Sr (a) ....................... portador(a) da CI RG 
nº.......................,  CPF nº.  .................., doravante denominada simplesmente DETENTORA do Registro do Preço 
do objeto do  Pregão Eletrônico nº. 012/2016, tendo em vista a homologação de licitação para, a contratação de 
empresa, mediante ata de registro de preços, para fornecer serviço de Declaração Eletrônica do ISSQN 
(IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA) de Instituições Financeiras e análogas, incluindo 
o fornecimento de licença de uso de programa especializado, com funcionamento pela rede mundial de 
computadores conforme o Pregão Eletrônico nº 12/2016, e de conformidade com a Lei n° 8.666/93, mediante o 
estabelecimento das seguintes cláusulas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
  O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa, mediante ata de registro de 
preços, para fornecer serviço de Declaração Eletrônica do ISSQN (IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 
QUALQUER NATUREZA) de Instituições Financeiras e análogas, incluindo o fornecimento de licença de uso 
de programa especializado, com funcionamento pela rede mundial de computadores com as especificações 
previstas no Anexo I do Edital e proposta apresentada na licitação, conforme transcritos a seguir: 
 

Item Descrição Unidade Marca Qtd. 

Mínima 

Qtd. 

Máxim 

Valor 

Unitário 

       

       

       

 
 

  § 1º - O objeto deste instrumento deverá estar de acordo com as condições e características 
contidas no processo licitatório, Pregão Eletrônico nº 012/2016, com a proposta da Detentora, com a Lei Federal nº. 
8.666/93 e com as cláusulas desta ata, bem como as demais leis pertinentes. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DO CONTRATO 
  
  O contrato e consequentemente os preços nela registrados, terão validade pelo prazo de 12 (doze) 
meses, a contar da data de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
  O fornecimento dos materiais, neste contrato se darão através de requisição da unidade solicitante 
do mesmo, e elaboração do termo contratual correspondente. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS 
 
  O preço para o fornecimento do material é o constante da cláusula primeira, entendido como justo e 
suficiente para a total execução do objeto. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS REAJUSTES 
 
   O preço não sofrerá reajustes, conforme determina o Parágrafo primeiro do Art. II da Lei Federal 
10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 
 
  § 1º - O preço registrado poderá ser adequado ou readequado em função da dinâmica de mercado, 
independentemente de solicitação da detentora do contrato, a Administração poderá a qualquer tempo, rever, 
reduzindo o preço registrado, de conformidade com pesquisa de mercado ou quando alterações conjunturais 
provocarem a redução do preço praticado no mercado. 
 
  § 2º – Na hipótese prevista no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, assim como na hipótese em que 
o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e a detentora mediante requerimento devidamente 
comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador, adotará as providências estabelecidas nos 
itens do Edital n°. 012/2016. 
 

§ 3º - O preço registrado também poderá ser revisto, a pedido do detentor, desde que seja 
comprovado formalmente pelo mesmo, ter havido aumento no custo para fornecimento do objeto, que 
venha efetivamente refletir na composição final dos custos, de modo a ficar inviabilizado o fornecimento, 
quando a Administração fará então, analise da solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro do detentor, sendo 
que primeiro, adotará os passos mencionados no item 13.11.2 do Edital n°. 012/2016. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
 
  O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, após a entrega do objeto, em conta vinculada, 
efetuada mediante a apresentação da nota de contra empenho, devendo a nota fiscal/fatura estar devidamente 
atestada pelo setor competente. 
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Parágrafo Único: A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 
indicação do número do pregão e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite do documento fiscal para 
pagamento. 
 
CLÁUSULA SETIMA – O PRAZO DE INSTALAÇÃO 
 

 O prazo de instalação da solução integrada será de até 30 (trinta) dias, contados da data de emissão da 
ordem de serviço. A disponibilização do sistema DESIF às Instituições financeiras só poderá se concretizar após a 
revisão e atualização da legislação pertinente, assinatura e promulgação do decreto municipal que institui a 
obrigação acessória por parte das instituições financeiras. A configuração do sistema depende da promulgação do 
decreto e de ações fiscais nos casos de descumprimento das disposições por parte das instituições financeiras e 
assemelhadas. 

 O cronograma deve contemplar o preparo de interfaces e configuração do sistema para sua utilização pelo 
Município, a implementação de conceitos e definições, com treinamento de servidores, eventual suporte às 
instituições financeiras e acompanhamento da fase final, que poderá ser remota. 

 Dentro do prazo acima o fornecedor do sistema deverá compatibilizar a legislação tributária do Município 
com as características do sistema, tendo por base a Lei Complementar 116/03 e demais normas atinentes ao 
ISSQN, fornecendo subsídios necessários para se alcançar o objetivo de eliminação da evasão ou suposta elisão 
fiscal sobre ISSQN sobre operações de instituições financeiras e assemelhadas. 

 O serviço previsto é de caráter contínuo. O contrato a ser firmado deverá ser pelo prazo de 12 meses 
prorrogáveis até 48 meses, conforme art. 57, IV, da Lei nº 8.666/93. 

 A recuperação dos créditos constitui apenas parte do objeto que se consumirá quando da obtenção da 
integralidade dos créditos previstos. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
  
     Na recusa pelo Detentor em entregar o objeto injustificadamente ou se recusar em assinar a ata de 
registro de preços e eventual contrato oriundo deste Registro de Preços, os demais licitantes serão chamados, na 
ordem de classificação, para o fazerem, sujeitando-se o licitante desistente as penalidades, sem prejuízo de 
aplicação de outras cabíveis. 
 
  § 1º - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
 
  § 2º - Nos termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 17-07-2002, o licitante, sem prejuízo das demais 
cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos impedido de licitar e contratar com 
a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de: 
 

a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação; 
b) apresentação de documentação falsa para participação no certame; 
c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável; 
d) não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a declaração de que é detentor do item; 
e) comportamento inidôneo; 
f) cometimento de fraude fiscal; 
g) fraudar a execução do eventual contrato ou outro equivalente; 
h) falhar na execução eventual do contrato ou outro equivalente; 
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  § 3º - Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a 
gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do detentor ou contratado, podendo deixar de aplicá-
las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei no 8.666/93. 
 

 § 4º - As penalidades serão registradas no cadastro do licitante, quando for o caso. 
 
      § 5º - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta ao detentor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
   
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
  Obrigações do Contratante: 
  a) efetuar o pagamento do objeto fornecido pelo Contratado, dentro do prazo previsto na cláusula 
quinta. 
 
  Obrigações do Contratado: 
  a) fornecer o objeto a ser contratado, dentro das especificações constantes na cláusula primeira; 
 
  b) custear todas as despesas com material necessário para realização do fornecimento, bem como 
toda a estrutura física e humana indispensável para a consecução do objeto deste contrato.  
   
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO  
 
  As partes elegem o Foro da Comarca de Taquari/RS, para dirimir quaisquer dúvidas ou 
divergências, que poderão advir da presente Ata de Registro de Preços. 
 
  E assim, por estarem justos e contratados, firmam o presente contrato para que surta os jurídicos e 
legais efeitos. 
 
     Taquari, 20 de Julho de 2016. 
 

  
 
 

EMANUEL HASSEN DE JESUS 
Prefeito Municipal 

 
           
 
 
 
 
 
 
 


